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Parecer PG 14-003 (PCTPER 14-004)

De: Coordenacao Geral das Camaras Técnicas
Para: Primeiro-Secretario
Data: 04 de abril de 2014

Ref.: Protocolo Cremers n°® 23.172 /2013 — Atos Periciais da Previdéncia Social

Ementa
Decisdes de juntas recursais e outros 6rgaos colegiados
em matéria médico-pericial na esfera administrativa que
alterem pareceres e laudos meédico-periciais conclusivos
sem a participacdo ou concurso de Peritos Médicos
nestes 6rgaos. Atividades privativas de médico. Lei do Ato
Médico. Codigo de Etica Médica. Impossibilidade.

Da Consulta

"Ha dentro da Previdéncia Social / INSS chamados de Juntas Recursais para
analisarem mesmo apos negativas de reconhecimento de impedimento laboral /
incapacidade ao trabalho ou até questoes de esfera administrativa (falta de qualidade de
segurado, incapacidade adquirida anterior ao ingresso na Previdéncia ou falta de periodo
de caréncia entre outros), processos recursais que obedecem todo um rito de tramite.

Questiona-se: nestas Juntas Recursais que tem uma estrutura similar ao de um
Juri - julgamentos nao ha presenca atual de Médicos na maior parte delas, portanto,
seria validas as analises de matéria médica sem a participacao de Peritos Médicos nestes
colegiados? Tais decisdes tém sido baseadas, muitas vezes, Unica e exclusivamente em

'atestados' e 'exames de diagnose'.”
Do Parecer

Considerando a Lei Federal n°® 12.842 de 10 de julho de 2013 em seu artigo 4° in
verbis:
Art. 4e Sdo atividades privativas do médico:

XII - realizagao de pericia médica e exames médico-legais,
excetuados os exames laboratoriais de andlises clinicas,
toxicolégicas, genéticas e de biologia molecular;

Considerando a Lei Federal n® 12.842 de 10 de julho de 2013 em seu artigo 5° in
verbis:
Art. 52 Sdo privativos de médico:
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Il - pericia e auditoria médicas; coordenagdo e supervisao
vinculadas, de forma imediata e direta, as atividades
privativas de médico;

Considerando a Resolucao CFM n°® 1.488/1998:
Art. 6° - Sao atribuicées e deveres do perito médico de
instituicoes previdencidrias e seguradoras:
I - Avaliar a capacidade de trabalho do segurado, através
de exame clinico analisando documentos, provas e laudos
referentes ao caso.

Considerando a Resolucao CREMEB n° 288/07:

Art. 1° - Perito médico é a designagcdo genérica do
profissional que atua, realizando exames de natureza
médica em procedimentos administrativos e processo
judiciais, securitdrios e previdencidrios, atribuindo-se esta
designagdo ao médico investido por forca de cargo/funcdao
publica, ou nomeacdo judicial ou administrativa, ou,
ainda, por contratagdo como assistente técnico das partes.

Considerando O Parecer CFM n° 03/2010:

RECURSO significa o remédio legal direcionado a uma
instancia superior que tem por escopo provocar a reforma
de uma decisdo desfavordvel aos interesses de uma das
partes.

Por consequéncia, entendo ndo ser ético o médico, que
atuou anteriormente como perito e que emitiu parecer
negativo de um beneficio, ser o responsavel pela andlise
de eventual recurso.

Neste sentido, o direito do segurado a uma nova opinido
ndo estaria sendo respeitado, visto que o recurso estaria
sendo julgado por médico impedido.

Considerando o Art. 436 do Codigo de Processo Civil:
Art. 436 — O juiz ndo esta adstrito ao laudo pericial,
podendo formar a sua convicgdo com outros elementos ou
fatos provados nos autos.

Considerando o Art. 93 do Cédigo de Etica Médica:
E vedado ao médico:
Art. 93 — Ser perito ou auditor do préprio paciente, de
pessoa de sua familia ou de qualquer outra com a qual
tenha relagées capazes de influir em seu trabalho ou de
empresa em que atue ou tenha atuado.

Ao médico assistente cabe assistir ao paciente, trata-lo e informar, quando
solicitado, sobre a doenca, terapéutica, prognoéstico e tempo de recuperacdo. Ao médico

perito cabe pronunciar-se sobre fatos que interessam em um procedimento judicial ou
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administrativo. A diferenca é clara e os limites sado precisos. A primeira relacao é inter
volentes o que nao ocorre na relacao pericial que nao é do tipo médico-paciente. Tal é a
exegese do Art. 93 do Codigo de Etica Médica. Apenas tal fato ja seria suficiente para
demonstrar a impropriedade de se reformar ou alterar um laudo pericial conclusivo
baseando-se apenas no conteido de atestado de médico assistente sem nova analise
médico-pericial de cunho técnico-cientifico.

O ato médico-pericial s6 pode ser avaliado ou modificado por outro médico, ou por
junta médica constituida para tal fim, consoante com os Artigos 4° e 5° da Lei Federal n°
12.842 de 10 de julho de 2013 - Lei do Ato Médico.

Nao ha que se confundir a pericia administrativa com o ato pericial na esfera
penal ou civil onde o juiz ao abrigo do principio do livre convencimento motivado pode,
de forma fundamentada, divergir do conteido ou conclusdo de laudo pericial ou até
mesmo dispensa-lo. Na esfera judicial o laudo nao gera efeitos imediatos, apenas
subsidia a ac¢ao jurisdicional do magistrado. Na esfera administrativa o laudo ou
conclusao médico-pericial produz efeitos como requisito expresso em lei para o
reconhecimento ou nao de um direito ou ainda para o enquadramento ou nao em alguma
hipotese legal, constituindo-se como parte essencial a legalidade de um processo
administrativo.

O Art. 436 do Codigo de Processo Civil que estabelece ao magistrado a faculdade
da livre apreciacdo da prova pericial produzida em processo judicial ndo se presta a
analogia simploria de modo a suprir ou convalidar decisdo de junta de recurso
administrativo leiga que avalia indevidamente matéria médica sem o concurso de nova
analise técnico-cientifica por parte de outro profissional médico ou junta médica

constituida para tal fim.
Conclusao:

Extrapolar a abrangéncia do disposto no diploma processual civil para a esfera
administrativa seria abrir a porta do processo administrativo a ilegalidade, ao exercicio
ilegal da medicina e ao conflito de competéncias.

O pleito do administrado a instancia recursal por inconformidade com decisdao da
administracao pressupoe um novo exame pericial da matéria médica, submetido ainda, e
nao poderia ser de outra forma, ao principio da legalidade. Suprimir a analise médica
prévia de perito legalmente investido por mera informacao de médico assistente constitui
verdadeiro arremedo de recurso que pode tanto reconhecer direito inexistente como

deixar de reconhecer direito existente que nao prescinde de pericia definida em lei.
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Configuram-se ilegitimas as decisdes de junta recursal leiga que ndo conta com
médico em sua composicdo ou nao se utiliza de assistente técnico médico ao exarar
parecer modificativo de decisao médico-pericial conclusiva no ambito administrativo que
gerou ou restringiu direito do periciando, em especial ferindo o disposto na nos Artigos
4° e 5° da Lei n° 12.842, denominada Lei do Ato Médico e o Art. 93 do Cédigo de Etica
Médica.

E o Parecer.
Dr. Jefferson Piva

Coordenador Geral das Camaras Técnicas do CREMERS
Conselheiro do CREMERS
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